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 EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL




O Partido Social Liberal - PSL -, partido político com  representação nacional, devidamente registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral, neste ato representado pelo seu Presidente, Deputado Federal Luciano Caldas Bivar, brasileiro, RG nº 557.070/SSP/PE, CPF nº 018.189.614-15, com gabinete no edifício da Câmara dos Deputados, Anexo IV, sala 717, Congresso Nacional, Brasília, Distrito Federal (Docs. nº 01/02), vem por seu advogado abaixo assinado, regularmente constituído (Doc. nº 03), perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso VIII e 102, inciso I, alíneas “a” e “p”, da Constituição Federal e na Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de concessão de medida cautelar, dos dispositivos adiante indicados (infra nº 4), da Lei Complementar Federal nº 105, de 10 de janeiro de 2001, (Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras e dá outras providências) e contra a totalidade do Decreto nº 3.724, de 10 de janeiro de 2001 (Regulamenta o art. 6º de L.C. nº 105/01).

2.


Da legitimidade ativa e Cabimento:

2.1.
O Autor detém inequívoca qualidade para agir em sede de controle jurisdicional concentrado (CF. art. 103, inciso VIII).

2.2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos, que os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional, detém legitimidade ativa “ad causam”, para efeito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade:

“A Bancada do Partido Social Liberal – PSL – mantém representação no Congresso Nacional com 5 Deputados Federais e integra na Câmara dos Deputados, o Bloco Parlamentar PL/PSL (Doc. nº 02).”

2.3.
Como decidiu a Colenda Corte Constitucional no julgamento da ADIn nº 1.096-4/RS, relator o eminente Ministro Celso de Mello, in D.J.U. de 22/09/95:

“Partido Político e Pertinência Temática nas Ações Diretas: Os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional acham-se incluídos, para efeito de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, no rol daqueles que possuem legitimação ativa universal, gozando, em conseqüência, da ampla prerrogativa de impugnarem qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo material. Precedentes”.

2.4.
Impende ainda ressaltar, na espécie, a decisão contida, posteriormente, ADIn nº 1.396-SC, medida cautelar, RT 731/173, in verbis:

“Os partidos políticos têm legitimidade para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, independentemente da matéria versada, na forma atacada, não se aplicando, em consequência, as restrições da pertinência temática”.

2.5. Por sua vez, como enfatizou o em. Ministro Sydney Sanches em relação ao thema:

“E como a ação direta de inconstitucionalidade não se rege apenas pelos princípios estritamente jurídicos-processuais, mas por outros, mais altos, de notório conteúdo político, dada a sua própria natureza e finalidade, como tem acentuado esta Corte em vários precedentes, a legitimidade ativa e o interesse de agir devem ser aferidos por critérios políticos e não estritamente jurídicos e processuais.”(ADin 138-8-RJ). 

2.6. Com efeito, a ação direta de inconstitucionalidade: 

“é processo de natureza política, em que, na realidade, o Tribunal não presta jurisdição, tanto assim que não julga caso concreto, mas fiscaliza a atuação dos outros poderes em face da Constituição Federal”, nos exatos termos do que se contém no despacho do em. Ministro Ilmar Galvão (M.S. nº 00213710/160, in D.J. 14/09/91, p. 12.808).

2.7. Em recente publicação no Jornal do Commércio de Recife, em 03 de março de 2000, cf. Doc. Anexo nº 04, considerou o em. Presidente do Partido Social Liberal, Deputado Federal Luciano Bivar, como de notável importância as Ações Diretas de Inconstitucionalidade, propostas pelos Partidos Políticos perante o Supremo Tribunal Federal. Aliás, o próprio título da matéria está absolutamente coerente com a realidade constitucional hodierna:

“Os Partidos e a Democracia.

...............................(omissis)...................................

A Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) em interessante pesquisa analisou quase 2000 adins ajuizadas no STF nos últimos dez anos....

Apurou que 17,5% das Adins foram de iniciativa de partidos políticos (74% delas de partidos pequenos), das quais 30,8% foram deferidas e 8% parcialmente concedidas.

O Partido Social Liberal integra o Bloco PL/PSL, sendo compromissado com o Estado Democrático de Direito e consciente, acima de tudo, do seu poder-dever de defender a Constituição.

...............................(omissis)..........................................

O PSL vem zelando pela preservação da supremacia normativa constitucional, a fim de assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, a igualdade, e a justiça, tudo como valores supremos da sociedade brasileira.”

3.


Assim sendo, demonstradas, à saciedade e evidência, tanto a legitimidade ativa ad causam do Autor, quanto a inexigibilidade de pertinência temática, espera-se o exame do cabimento da ação, por se tratar de ato normativo federal, presente a possibilidade jurídica do pedido.

4. Os dispositivos questionados e as expressões sublinhadas e em destaque do parágrafo 4º do art. 1º, art. 5º, seus incisos e parágrafos, art. 6º e seu parágrafo único da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, têm o seguinte teor (Doc. nº 05):
“Art. 1º - ........................................................................ ........................................................................................

§ 4º - A quebra de sigilo poderá ser decretada, quando necessária para apuração de ocorrência de qualquer ilícito, em qualquer fase “do inquérito ou” do processo judicial, e especialmente nos seguintes crimes:

I – de terrorismo;

II – ............................................................................... ........................................................................................

Art. 5º - O Poder Executivo disciplinará, inclusive quanto à periodicidade e aos limites de valor, os critérios segundo os quais as instituições financeiras informarão à administração tributária da União, as operações financeiras efetuadas pelos usuários de seus serviços.

§ 1º - Consideram-se operações financeiras, para os efeitos deste artigo:

I – depósitos à vista e a prazo, inclusive em conta de poupança;

II – pagamentos efetuados em moeda corrente ou em cheques;

III – emissão de ordens de crédito ou documentos assemelhados;

IV – resgates em contas de depósito à vista ou a prazo, inclusive de poupança;

V – contratos de mútuo;

VI – descontos de duplicatas, notas promissórias e outros títulos de crédito;

VII – aquisições e vendas de títulos de renda fixa ou variável;

VIII – aplicações em fundos de investimento;

IX – aquisições de moeda estrangeira;

X – conversões de moeda estrangeira em moeda nacional;

XI – transferências de moedas e outros valores para o exterior;

XII – operações com ouro, ativo financeiro;

XIII – operações com cartão de crédito;

XIV – operações de arrendamento mercantil; e

XV – quaisquer outras operações de natureza semelhante que venham a ser autorizadas pelo Banco Central do Brasil, Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão competente.

§ 2º - As informações transferidas na forma do caput deste artigo restringir-se-ão a informes relacionados com a identificação dos titulares das operações e os montantes globais mensalmente movimentados, vedada a inserção de qualquer elemento que permita identificar a sua origem ou a natureza dos gastos, a partir deles efetuados.

§ 3º - Não se incluem entre as informações de que trata este artigo as operações financeiras efetuadas pelas administrações direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 4º - Recebidas as informações de que trata este artigo, se detectados indícios de falhas, incorreções ou omissões, ou de cometimento de ilícito fiscal, a autoridade interessada poderá requisitar as informações e dos documentos de que necessitar, bem como realizar fiscalização ou auditoria para a adequada apuração dos fatos.

§ 5º - As informações a que refere este artigo serão conservadas sob sigilo fiscal, na forma da legislação em vigor.

Art. 6º - As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósito e aplicações financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente.

Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e os documentos a que se refere este artigo serão conservados em sigilo, observada a legislação tributária.

.............................................................................................................................................................................”.

4.1. O Decreto nº 3.724, de 10 de janeiro de 2001 (Regulamenta o art. 6º da Lei Complementar nº 105, de 10/01/01, relativamente à requisição, acesso e uso, pela secretaria da Receita Federal, de informações referentes a operações e serviços das instituições financeiras e das entidades a elas comparadas, ora impugnado na sua totalidade, encontra-se no Anexo I.
5.


A presente propositura, pela sua relevância, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade dos dispositivos impugnados com o disposto nos artigos 5º, incisos X, XII e LIV , todos da Constituição Federal

6.


Inconstitucionalidade vertical, no ponto, dos dispositivos impugnados.

6.1. Estabelecem, expressamente, esses preceitos constitucionais violados:

“Art. 5º – Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

........................................................................................

X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

........................................................................................

XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;

........................................................................................

LIV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;

.....................................................................................”.

6.2. Da inconstitucionalidade, no ponto, da Lei Complementar Federal nº 105, de 10/01/2001 e, em consequência por arrastamento, da totalidade do Decreto nº 3.724, da mesma data. Violação do direito à privacidade (CF. art, 5º, X). Ofensa aos arts. 5º, XII e LIV da Constituição Federal.
6.2.1. No Recurso Extraordinário nº 215.301-0-CE (D.J. 28/05/99), rel. o em. Ministro Carlos Velloso, em caso símile, ficou consignado na Ementa do julgado que (Doc. nº 06):

“A norma inscrita no inciso VIII, do art. 129, da C.F., não autoriza o Ministério Público sem a interferência da autoridade judiciária quebrar o sigilo bancário de alguém. Se se tem presente que o sigilo bancário é espécie de direito à privacidade, que a C.F. consagra, art. 5º, X, somente autorização expressa da Constituição  legitimaria o Ministério Público a promover, diretamente e sem a intervenção da autoridade judiciária, a quebra de sigilo bancário de qualquer pessoa.”

6.2.2. Na mesma linha, esse Colendo Tribunal, no julgamento de Mandado de Segurança nº 21.729-4 (D.J. 30/05/95), rel. p/ Acórdão o em. Ministério Octávio Gallotti fixou o seguinte entendimento (Info. STF nº 8 – Doc. nº 07):

“Sigilo Bancário – I 

 

Dando continuidade ao julgamento do mandado de segurança impetrado pelo Banco do Brasil contra requisição de informações sobre empréstimos concedidos a usineiros formulada pelo Procurador-Geral da República com base no art. 8º, § 2º, da LC 75/93, o Tribunal entendeu ser inoponível, na espécie, a exceção de sigilo bancário pela instituição financeira, tendo em vista a origem pública de parte do dinheiro envolvido nas questionadas operações – origem, essa, revelada pela diligência para cuja realização fora  suspenso o julgamento na sessão de 30/08/95 – e o princípio da publicidade inscrito no art. 37, caput, da CF. Com esse fundamento, indeferiu-se a ordem. M.S. 21.729-DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio; rel. p/ac. Min. Francisco Rezek, 05/10/95.

Sigilo Bancário – II



O resultado da diligência não alterou o entendimento adotado na sessão de 30/08/95 pelos Ministros Marco Aurélio. Maurício Corrêa. Ilmar Galvão e Celso de Mello – no sentido da inviolabilidade do sigilo bancário, ressalvada a hipótese de autorização judicial. Da mesma forma, manteve-se inalterada a posição do Min. Francisco Rezek (inexistência de vedação constitucional à quebra do sigilo bancário); seu voto, portanto, foi seguido pela maioria apenas em sua conclusão. O Min. Carlos Velloso, ausente na sessão de 05/10/95, já havia votado pelo deferimento do writ.”

6.2.3. Por sua vez, no Recurso de Mandado de Segurança nº 23.002/RJ (D.J. de 27/11/98), rel. o em. Ministro Ilmar Galvão, o Supremo Tribunal Federal ao decidir, mais uma vez sobre o thema sigilo bancário decidiu, no ponto (Doc. nº 08):

“Ementa: Mandado de Segurança Denegado. Recurso Ordinário. Sigilo Bancário: Quebra. Lei nº 4.595/64, art. 3º e C.F. art. 5º, X. ....................................

Essa Corte tem admitido a quebra do sigilo bancário quando há interesse público relevante, como o da investigação criminal fundada em suspeita razoável de infração penal.”

6.2.4. Ainda dentro do mesmo diapasão, a Suprema Corte ao admitir, recentemente, a possibilidade excepcional de quebra dos sigilos bancário e fiscal pelas Comissões Parlamentares de Inquérito (CF, art. 58, § 3º) ressaltou que esses poderes, embora amplos, não são ilimitados e nem absolutos (Mandado de Segurança nº 23.452/RJ, D.J. 12/05/00, rel. o em. Ministro Celso de Mello), cuja Ementa, no ponto, ficou assim (Doc. nº 09):

“A quebra do sigilo bancário constitui poder inerente à competência investigatória das comissões parlamentares de inquérito.

- O sigilo bancário, o sigilo fiscal e o sigilo telefônico (sigilo este que incide sobre os dados/registros telefônicos e que não se identifica com a inviolabilidade das comunicações telefônicas) – ainda que representem projeções específicas do direito à intimidade, fundado no art. 5º, X, da Carta Política – não se revelam oponíveis, em nosso sistema jurídico, às Comissões Parlamentares de Inquérito, eis que o ato que lhes decreta a quebra traduz natural derivação dos poderes de investigação que foram conferidos, pela própria Constituição da República, aos órgãos de investigação parlamentar.

As Comissões Parlamentares de Inquérito, no entanto, para decretarem, legitimamente, por autoridade própria, a quebra do sigilo bancário, do sigilo fiscal e/ou do sigilo telefônico, relativamente a pessoas por elas investigadas, devem demonstrar, a partir de meros indícios, a existência concreta de causa provável que legitime a medida excepcional (ruptura da esfera de intimidade de quem se acha sob investigação), justificando a necessidade de sua efetivação no procedimento de ampla investigação dos fatos determinados que deram causa à instauração do inquérito parlamentar, sem prejuízo de ulterior controle jurisdicional dos atos em referência (CF, art. 5º, XXXV).

- As deliberações de qualquer Comissão Parlamentar de Inquérito, à semelhança do que também ocorre com as decisões judiciais (RTJ 140/514), quando destituídas de motivação, mostram-se irritas e despojadas de eficácia jurídica, pois nenhuma medida restritiva de direitos pode ser adotada pelo Poder Público, sem que o ato que a decreta seja adequadamente fundamentado pela autoridade estatal.”

6.2.5. Assim sendo, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal aplicável à espécie, vem se consolidando, após a Constituição de 1988, que não cabe ao Poder Executivo, inclusive em relação ao Ministério Público, autorizar diretamente a quebra de sigilo bancário ou fiscal de qualquer cidadão, sem a interferência da autoridade judiciária. Com efeito, verifica-se de plano a flagrante inconstitucionalidade das disposições impugnadas contidas na Lei Complementar Federal nº 105/01 (§ 4º do art. 1º, art. 5º, seus incisos e §§, art. 6º e seu § único) e, em conseqüência por arrastamento todo o Decreto nº 3.724/01, tendo em vista, sobretudo, que somente autorização expressa contida na Constituição da República legitimaria o Poder Executivo a determinar diretamente e sem autorização judicial, a quebra de sigilo bancário ou fiscal de alguém: 

6.2.5.1. A uma, porque trata-se, na espécie, de um direito que tem inequivocamente hierarquia constitucional, cuja ruptura não pode ser realizada por quem não tem essa competência. Saliente-se, por oportuno, que a autoridade judiciária tem a obrigação de ser imparcial. Diante disso, como seria possível o Poder Executivo, que tem interesse na causa, quebrar, ele próprio, os sigilos bancário e fiscal sem violação do direito à privacidade, garantido pela Constituição da República (art. 5º, X)?

Em suma, trata-se, no caso, de postulado da reserva de jurisdição. Precedentes.

Efetivamente, o Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 219, de 1995 – Complementar (nº 220/98 Complementar, naquela Casa), cf. Doc. nº 10, chegou a extirpar as inconstitucionalidades existentes no Projeto do Senado, como se vê no § 2º do art. 1º (p. 13), in verbis:

“ O sigilo bancário somente poderá ser quebrado pela autoridade judicial competente ou pelo Poder Legislativo Federal, nos termos do disposto nos § § 1º e 2º do art. 5º desta Lei’

 
Impende ainda ressaltar, na espécie, que o antigo art. 6º do mesmo Projeto da Câmara ao rever o texto do Senado Federal aprovou, igualmente, no ponto, a indispensável autorização  judicial restaurando a constitucionalidade (p. 17):

“Na hipótese de decretação judicial de quebra de sigilo, o Poder Executivo disciplinará, inclusive .....”.

Apesar da prudente revisão efetuada pela Câmara dos Deputados, o Projeto ao retornar para o Senado Federal foi novamente modificado, prevalecendo o projeto original do em. Senador Lúcio Alcântara que flexibilizou inconstitucionalmente o sigilo das operações bancárias. O projeto do Senado acabou dando à Receita Federal acesso aos dados bancários de qualquer cidadão sem necessidade de autorização judicial (Doc. nº 11).

Como disse o em. Deputado Ney Lopes, relator do Projeto na Câmara dos Deputados, a pretexto de se combater o crime (Doc. nº 12):

“hoje é o sigilo, amanhã é a invasão de domicilio”

6.2.5.2. A duas, pois o legislador pátrio, no ímpeto de combater o crime, concebeu um diploma legal com uma abrangência não admitida pela norma constitucional. O art. 5º, XII da Constituição estabelece que “é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal. Sendo assim, são quatro objetos jurídicos distintos constantes do inciso XII: a) correspondência; b) comunicação telegráfica; c) dados; d) comunicação telefônicas. Nos itens “a”, “b” e “c” a vedação é absoluta, enquanto que em relação à alínea “d”, a vedação é relativa, ou seja, em determinadas hipóteses, regulados em lei, é possível a sua violação. Assim sendo, a Constituição da República garantiu a inviolabilidade do sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, bem como dos dados pessoais, informatizados ou não. Como se verifica, o sistema de informática e de telemática, protegido, em razão de seu conteúdo, pelo sigilo das comunicações, não se pode interceptar. Essa também é a orientação dos mestres Antonio Carlos de Araújo Cintra e Cândido R. Dinamarco, na obra clássica sobre Teoria Geral do Processo (Ed. Malheiros, 12ª edição, 1996, São Paulo, p. 83), publicada com a participação da Professora Ada Pellegrini Grinover:

“Também o sigilo das comunicações em geral e de dados é garantido como inviolável pela Constituição vigente (art. 5º, XII). Daquelas, somente as telefônicas podem ser interceptadas sempre segundo a lei e por ordem judicial, mas apenas para efeito de prova penal.”

No mesmo sentido é a lição dos juristas Ada Pellegrini Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Filho (As Nulidades no Processo Penal, 4º edição, Editora Malheiros, 1994, p. 154):

“Muda agora a situação, dado que a disposição constitucional, ao mesmo tempo que garante a inviolabilidade da correspondência, dos dados e das comunicações telegráficas e telefônicas, abre uma única exceção, relativa a estas últimas.”

Nessa linha, convém destacar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da Ação Penal nº 307/94, com Acórdão de lavra do em. Ministro Ilmar Galvão, manifestou-se em favor da inviolabilidade de dados sob o argumento da proteção da esfera da intimidade do cidadão:

“Inadimissibilidade, como prova (...) de registros contidos na memória de micro-computador (...) por estar-se diante de micro-computador que além de apreendido com violação de domicilio, teve a memória dele contida sido degravada ao arrepio da garantia da inviolabilidade da intimidade das pessoas (art. 5º, X e XII da C.F.).”

Note-se que anteriormente à atual Constituição, o emprego do vocabulário “dados” já constava da Lei nº 7.232, de 29.10.84 (Política Nacional de Informática) ao dispor sobre a “estruturação e exploração de base de dados (art. 3º, IV). No entender do filósofo Aurélio Buarque de Holanda (Novo Dicionário da Língua Portuguesa, Ed. Nova Fronteira, 1996), entendeu-se por “dados” a “representação convencional de fatos, conceitos ou instruções de forma apropriada para comunicação e processamento por meios automáticos; informação em forma codificada.”

 
Á sua vez, observa Pinto Ferreira, em torno do art. 5º, XII, da Constituição (in comentários à Constituição Brasileira de 1988, vol. 1, p. 86), verbis:

“O texto atual tem uma eficácia limitada e restringível, pois aceita, em determinados casos, estabelecidos em lei e na própria Constituição, que a ordem judicial possa admitir restrições a tal inviolabilidade para fins de instrução e investigação criminal. A fórmula adotada na Constituição de 1988 procede diretamente do art. 15 da Constituição da República da Itália, nos seguintes termos, buscando harmonizar a liberdade da pessoa com o elevado interesse da Justiça:

“Art. 15. A liberdade e o sigilo de correspondência, bem como de qualquer outra forma de comunicação, são invioláveis. Só se podem impor limitações através de ato motivado da autoridade judiciária e com as garantias estabelecidas pela lei.”

J. Cretella Jr. (Comentários à Constituição de 1988, vol 1, 1997, p. 269, após anotar que estamos na época das “comunicações”, observa no que concerne o sigilo de dados:

“Os dados ou informações sobre as pessoas são protegidas. É inviolável o acesso aos dados. No entanto o moderno instituto do habeas data assegura ao brasileiro o conhecimento de dados ou informações concernentes à sua pessoa, constantes de bancos de dados, de entidades governamentais ou de caráter público (art. 5º, LXXII da C.F.).”

6.2.5.3.
Cumpre ter presente, dentro desse contexto de inconstitucionalidades, portanto, que há nítida irrazoabilidade no ordenamento jurídico guerreado, pois não somente ficam certos Órgãos do Poder Executivo autorizados — sem a interferência da autoridade Judiciária — a quebrar os sigilos fiscal e bancário dos cidadãos, bem como, doravante, terão poderes até de violação do sigilo de dados, tudo com violação do devido processo legal (C.F. art. 5º, LIV).

 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem confirmado o entendimento no sentido de que a lei não razoável viola o direito ao devido processo legal. Na ADInMC nº 1.158, vem a talho-foice, a lição do Em. Ministro Celso de Mello, inteiramente aplicável à espécie:

“Todos sabemos que a cláusula do devido processo legal – objeto de expressa proclamação pelo art. 5º, LIV, da Constituição – deve ser entendida, na abrangência de sua noção conceitual, não só sob o aspecto meramente formal, que impõe restrições de caráter ritual à atuação do Poder Público, mas, sobretudo, em sua dimensão material, que atua como decisivo obstáculo à edição de atos legislativos de conteúdo arbitrário ou irrazoável.

A essência do substantive due process of law reside na necessidade de proteger os direitos e as liberdades das pessoas contra qualquer modalidade de legislação que se revele opressiva ou, como no caso, destituída do necessário coeficiente de razoabilidade.

Isso significa, dentro da perspectiva da extensão da teoria do desvio de poder ao plano das atividades legislativas do Estado, que este não dispõe de competência para legislar ilimitadamente, de forma imoderada e irresponsável, gerando, com o seu comportamento institucional, situações normativas de absoluta distorção e, até mesmo, de subversão dos fins que regem o desempenho da função estatal.”

6.2.6. Em suma: VIOLA A constituição federal (artS. 5º,  INCISOS x, xii e liv) a lei complementar nº 105/01 que autoriza a quebra de sigilo bancário ou fiscal a ser praticada por servidores do poder executivo sem a interferência da autoridade judiciária.

7.

O Pedido:
7.1.
Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer o Autor a Vossa Excelência, respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República, regulamentada pela Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro de 1999.

7.2.
Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre os dispositivos da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001 e a totalidade do Decreto nº 3.274, de 10/01/2001, ora impugnados, transcritos no item 4 desta propositura, ( em que o autor pede declaração de inconstitucionalidade (, e os artigos 5º, incisos X, XII e LIV, todos da Constituição Federal.

7.3. 
Subsidiariamente a duas, pede o Partido Social Liberal, se a Excelsa Corte julgar melhor declarar a inconstitucionalidade dos pontos impugnados da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, sem redução da expressão literal do texto, roga-se por via do método de interpretação conforme à Constituição, de maneira a atribuir-se aos referidos dispositivos, a única interpretação que é aquela que considere, sobretudo, que:

7.3.1. 
Os sigilos bancário ou fiscal somente poderão ser quebrados pela autoridade judiciária competente ou pelo Poder Legislativo Federal, nos termos do art. 58, § 3º da Constituição Federal.

8.

Medida Cautelar Liminar:
 8.1.
Os dispositivos impugnados da legislação impugnada (item 4), encontram-se em vigor. Impõe-se, por isso, sustar a eficácia dos dispositivos questionados, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceitos que contrariam flagrantemente a Constituição da República.

8.2. Para o efeito de concessão de medida cautelar, os fundamentos jurídicos da ação evidenciam a relevância da matéria e a pertinência da defesa liminar da Constituição e de cuja aplicação resultam lesões à própria ordem jurídica, preservando-se, sobretudo, a garantia para assegurar às indústrias e empresas comerciais atingidas pela norma inconstitucional, os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição da República.

8.3. De outra parte, exsurge clara a possibilidade de que prejuízo para a cidadania decorrente de eventual retardamento da decisão postulada, em face do teor dos arts. 5º e 6º da Lei Complementar Federal impugnada, regulamentada pelo Decreto nº 3.274, que permite, desde logo, a quebra dos sigilos bancário e fiscal pelas autoridades do Poder Executivo, sob o argumento de combater a sonegação. A premissa de que sem a quebra do sigilo, a cargo das autoridades do Executivo prevalecerá a sonegação tem o pressuposto inaceitável de que as autoridades judiciais têm sido insensíveis ao problema. Para se enfrentar eficazmente a sonegação, não é admissível que a lei atribua a representantes do fisco o direito de, sem autorização judicial, devassar as contas dos contribuintes.

8.4. Publicada a lei, ora questionada, no Diário Oficial em 11 de janeiro último, o ato normativo impugnado se encontra em pleno vigor (art. 12), inobstante o gritante vício de inconstitucionalidade que o afeta. Como é notório a legislação impugnada, no ponto, foi extremamente controvertida e polêmica (Doc. nº 12).

8.5. Impõe-se, por isso, suspender a vigência da legislação federal atacada, de cuja aplicação já resultam sérias lesões dos direitos e garantias fundamentais dos comerciantes e cidadãos que ficarão à margem da Constituição. Como foi comprovado de forma cabal pela requerente, essas inconstitucionalidades geram indiscutíveis conseqüências negativas. 

8.6. Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, consequentemente, da própria vigência da legislação impugnada, que deve ser suspensa, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal. Presença, sobretudo, da conveniência da concessão da medida liminar pelos tumultos que a norma impugnada vem causando no país.

8.7.
O autor tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Presidente, nos termos dos arts. 102, inciso I, alíneas “a” e “p” da C.F., art. 10, § 3º, da Lei nº 9.868, de 10/11/1999 c/c o art. 13, VIII, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que aprecie o pedido de excepcional urgência, que agora formula, de concessão de medida cautelar liminar, visando a suspensão da eficácia da norma cuja constitucionalidade é questionada.

9.


Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, 15 de janeiro de 2001.

Wladimir Sérgio Reale

OAB-RJ 03.803-3  
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